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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE RONDÔNIA 
A amiga do rondoniense 

 

MENSAGEM N° 243/2026-ALE 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO, 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO encaminha a Vossa Excelência, para 

fins constitucionais, o incluso Autógrafo de Lei n° 1.229/2025, que "Dispõe sobre a criação da 

honraria 'Selo Empresa Aliada no Combate à Violência contra a Mulher' no âmbito do estado de 

Rondônia e dá outras providências.". 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 24 de junho de 2026. 

Deputa o Al 	edano 

Presidente — E/R0 

PALÁCIO MARECHAL RONDON 

cN.I. 	1   I tia 

Mensagem N° 243/2026-ALE Autógrafo de Lei n° 1.229/2025 (73731763)         SEI 0005.003848/2026-98 / pg. 1



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE RONDÔNIA 
A amiga cio rondomense 

AUTÓGRAFO DE LEI N2  1.229/2025 

Dispõe sobre a criação da honraria "Selo Empresa 

Aliada no Combate à Violência contra a Mulher" no 

âmbito do estado de Rondônia e dá outras 

providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA decreta: 

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do estado de Rondônia, a honraria denominada "Selo 

Empresa Aliada no Combate à Violência contra a Mulher", destinada a reconhecer e valorizar 

empresas que desenvolvam iniciativas e inovações voltadas à prevenção, enfrentamento e 

combate à violência contra a mulher. 

Art. 2° O Selo será concedido anualmente pela Assembleia Legislativa do Estado de 

Rondônia, por meio da Procuradoria Especial da Mulher-PEM, às empresas que atenderem aos 

critérios estabelecidos nesta Lei, desde que cumpram pelo menos 2 (dois) dos seguintes 

requisitos: 

I - reservar, no mínimo, 2% (dois por cento) das vagas disponíveis para contratação de 

mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, garantindo o anonimato dessa condição; 

II - possuir uma política formal de ampliação da participação de mulheres nos cargos de 

alta administração da empresa; 

III - adotar práticas educativas e de promoção dos direitos das mulheres, com foco na 

prevenção da violência doméstica e familiar; e 

IV - garantir a equiparação salarial entre mulheres e homens que desempenhem as 

mesmas funções. 

§ 1° As empresas interessadas deverão apresentar documentação comprobatória do 

atendimento aos requisitos estabelecidos neste artigo. 

5 2° A documentação será analisada pela PEM, que poderá realizar auditorias e visitas 

técnicas para verificar a efetividade das ações declaradas. 

Art. 32  Além dos requisitos do artigo 2°, as empresas também poderão ser avaliadas por: 

I - implementarem projetos ou tecnologias que contribuam efetivamente para a proteção 

e segurança das mulheres, como aplicativos de denúncia, sistemas de monitoramento ou redes 

de apoio; 

II - desenvolverem campanhas internas de conscientiza ão para colaboradores e a 

comunidade em geral sobre a violência de gênero; 

PALÁCIO MARECHAL RONDON 
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III - promoverem ações de acolhimento e suporte a mulheres em situação de violência, 

incluindo parcerias com casas de apoio ou ONGs; e 

IV - participarem de programas ou firmarem parcerias voltadas ao combate à violência 

contra a mulher. 

Art. 49  A seleção das empresas será realizada pela PEM. 

§ 12  A PEM definirá os critérios de avaliação e verificação das práticas implementadas 

pelas empresas concorrentes. 

§ 2° As decisões da PEM poderão ser contestadas pelas empresas interessadas, mediante 

apresentação de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias. 

Art. 59  As empresas selecionadas receberão o Selo em cerimônia pública realizada 

anualmente na Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, com ampla divulgação nos canais 

oficiais do Estado, como forma de estímulo e reconhecimento das boas práticas. 

§ 1° As empresas certificadas poderão utilizar o Selo em materiais institucionais, desde 

que respeitadas as normas estabelecidas pela regulamentação da presente Lei. 

§ 2° A certificação poderá conferir prioridade para as empresas em processos licitatórios 

estaduais, conforme regulamentação específica. 

Art. 6° O "Selo Empresa Aliada no Combate à Violência contra a Mulher" terá validade de 

1 (um) ano, podendo ser renovado mediante nova avaliação e apresentação de relatório de 

impacto das ações implementadas. 

5 1° As empresas certificadas deverão apresentar relatório anual detalhando o impacto 

das medidas implementadas, sob pena de suspensão ou revogação do Selo. 

§ 22 O relatório de impacto será analisado pela PEM, que poderá realizar fiscalização in 

loco. 

Art. 79  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 24 de junho de 2026. 

Deputa 	REDANO 

Presidente LE/RO 

PALACIO MARECHAL RONDON 
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
GOVERNADORIA - CASA CIVIL

MENSAGEM N° 180, DE 14 DE JULHO DE 2026.

 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
 
Com amparo no art. 42, § 1°, da Constituição do Estado, impõe-me o dever de informar a

Vossas Excelências que vetei parcialmente o Autógrafo de Lei n° 1.229/2025, de iniciativa dessa nobre
Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia - Alero, que “Dispõe sobre a criação da honraria ‘Selo
Empresa Aliada no Combate à Violência contra a Mulher’ no âmbito do estado de Rondônia e dá outras
providências.”, encaminhado a este Executivo por intermédio da Mensagem n° 243/2026-ALE, de 24 de
junho de 2026.

 
Nobres Parlamentares, cumpre inicialmente reconhecer o mérito da proposição legislativa,

que visa instituir a honraria denominada Selo Empresa Aliada no Combate à Violência contra a Mulher,
destinada a reconhecer e valorizar empresas que desenvolvam iniciativas voltadas à prevenção, ao
enfrentamento e ao combate à violência contra a mulher. Contudo, verifica-se que o art. 5°, § 2°, incorre em
inconstitucionalidade formal orgânica, por invadir a competência privativa da União para legislar sobre
normas gerais de licitação e contratação administrativa, em inconstitucionalidade material, por afrontar os
princípios da isonomia e da competitividade ao conferir tratamento privilegiado a concorrentes com base
em selo estadual, bem como em vedação eleitoral, uma vez que a honraria deixaria de ser apenas um título
simbólico e passaria a ser chave de acesso para um benefício real nas contratações públicas
estaduais. Assim, o dispositivo objeto do presente veto possui a seguinte redação:

 
“§ 2° A certificação poderá conferir prioridade para as empresas em processos licitatórios
estaduais, conforme regulamentação específica.”

 
O dispositivo em questão estabelece hipótese de prioridade em processos licitatórios

estaduais vinculada à obtenção da certificação instituída pela própria proposição. Contudo, ao disciplinar
matéria inserida no âmbito das normas gerais de licitação e contratação administrativa, cuja competência
legislativa é atribuída privativamente à União pelo art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal, o
dispositivo incorre em inconstitucionalidade formal orgânica.

 
Importa destacar que a Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ao disciplinar as

hipóteses de margem de preferência e demais critérios diferenciados aplicáveis às licitações públicas,
estabeleceu de forma exaustiva as situações em que tais mecanismos podem ser adotados pela
administração pública. Desse modo, a criação de nova hipótese de preferência por meio de legislação
estadual extrapola a competência suplementar dos Estados e afronta o sistema nacional de licitações e
contratos administrativos.

 
Além do vício formal, a manutenção do dispositivo comprometeria a observância dos

princípios constitucionais da isonomia entre os licitantes e da competitividade dos certames, previstos no
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal. Ao conferir tratamento privilegiado a empresas certificadas por
critério não contemplado na legislação nacional, a norma introduz fator de diferenciação incompatível com
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o regime jurídico das contratações públicas, podendo restringir a igualdade de condições entre os
concorrentes e comprometer a seleção da proposta mais vantajosa para a administração pública.

 
Ademais, a permanência da norma poderia gerar insegurança jurídica na condução dos

procedimentos licitatórios estaduais, ao impor aos agentes públicos a aplicação de critério de preferência
sem amparo nas normas gerais editadas pela União, circunstância apta a ensejar questionamentos
administrativos e judiciais, bem como dificuldades operacionais na realização dos certames.

 
Ressalto, por fim, que o veto parcial ora aposto também afasta potencial incidência da

vedação eleitoral prevista no art. 73, § 10, da Lei Federal n° 9.504, de 30 de setembro de 1997, preservando
a natureza honorífica da certificação instituída pela proposição. Assim, se o Autógrafo for sancionado na
íntegra, a honraria deixaria de ser apenas um título simbólico e passaria a ser chave de acesso para um
benefício real nas contratações públicas estaduais.

 
Diante do exposto, vejo-me compelido a negar parcialmente sanção à presente propositura,

uma vez que o art. 5°, § 2°, caracteriza inconstitucionalidade formal orgânica e material, haja vista que o
conteúdo da norma afronta o regramento estabelecido no art. 22, inciso XXVII, e no art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, bem como no art. 26 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, por invadir a
competência privativa da União para legislar sobre normas gerais de licitação e contratação administrativa,
bem como comprometer os princípios da isonomia e da competitividade que regem as contratações
públicas.

 
Certo de ser honrado com a elevada compreensão de Vossas Excelências e,

consequentemente, à pronta manutenção do mencionado Veto Parcial, antecipo sinceros agradecimentos
pelo imprescindível apoio, subscrevendo-me com especial estima e consideração.

 
 

ALEXANDRE MIGUEL
Governador em exercício

 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE MIGUEL, Governador em Exercício, em
15/07/2026, às 09:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 73995682 e o código CRC 8A59EABB.

Referência: Caso responda esta Mensagem, indicar expressamente o Processo nº 0005.003848/2026-98 SEI nº 73995682
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